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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

A presente proposta legislativa decorre de estudos realizados por Grupo de Trabalho por mim liderado, em 2020, enquanto presidente da Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação (Cuthab), a fim de analisar os projetos de lei que compunham o pacote de mobilidade proposto pelo então Secretário Extraordinário de Mobilidade Urbana Rodrigo Tortoriello. 

O presente Projeto de Lei Complementar cria a Taxa de Mobilidade Urbana (TMU), incluindo alguns dispositivos na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973. Entre as questões que envolvem este Projeto, estão o desenho e a criação de novo regramento e definições para um tributo a ser cobrado das empresas sobre cada um de seus funcionários formais.

Livremente inspirado em proposta de iniciativa popular apresentada à Câmara Municipal de Curitiba, que pioneiramente propunha aplicar uma taxa única para as empresas com sede naquele município, com objetivo de aproximar cada vez mais a capacidade de subsidiar a totalidade do custo do sistema de transporte.

Já foi amplamente anunciada em todos os meios de comunicação a redução progressiva dos usuários do transporte coletivo e os consecutivos aumentos abusivos na tarifa como falsa solução para o problema. No entanto, essa conta não fecha e nos levou à insustentabilidade do sistema. O aumento no preço da passagem, invariavelmente, sem a qualificação da oferta dos serviços, sem a melhoria das condições da rede de transporte público de Porto Alegre, terá como efeito, única e exclusivamente, o aumento da perda de usuários, além de piores serviços prestados para o povo.

Com a instituição da TMU, se pretende criar as condições necessárias a uma substancial redução dos valores das tarifas atuais, garantindo passe livre para todo o trabalhador formal, passagem de, no máximo, R$ 2,00 (dois reais) para cidadão em geral e, por consequência, passe estudantil a R$ 1,00 (um real), além de reduzir o custo para o empregador que paga o vale transporte. A estratégia passa por ampliar a base de usuários efetivos ou potenciais dos serviços de transporte coletivo público no Município de Porto Alegre. A partir de um cálculo simples, pode-se verificar que a instituição da taxa seria capaz de arrecadar a quase totalidade dos custos atuais do transporte público coletivo de Porto Alegre. Além disso, poderíamos estar diante de uma solução definitiva para a evasão escolar, que acomete muitos estudantes por motivo de falta de recursos das famílias para arcar com os custos de transporte.

 Dados oficiais dão conta de que o custo mensal do sistema de transporte público na capital gaúcha gira em torno de 66 milhões de reais por mês, enquanto que a capacidade de arrecadação por meio da instituição da TMU, considerando a cobrança de R$116,00 (cento e dezesseis reais) por funcionário, chegaria à ordem de aproximadamente 61 milhões de reais por mês, em se calculando a totalidade de trabalhadores formais, que gira em torno de 540 mil trabalhadores na cidade de Porto Alegre, segundo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED). 

No entanto, há de se debater, ainda, o diferencial das cobranças para as empresas pequenas, familiares e cooperativas. Tal preocupação se dá por terem sido estas pequenas empresas as que foram as mais atingidas pela pandemia da COVID-19, gerando a perda de milhares de empregos formais. Tal questão pode ser encarada com a colaboração do Executivo e cálculos de cortes que poderiam isentar pequenos empresários.

Nesse contexto, acreditamos que a TMU será a solução para a manutenção do sistema de transporte público coletivo no Município de Porto Alegre, com qualidade e desonerando os trabalhadores, as empresas e a população de modo geral, especialmente os mais vulneráveis.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2021.
VEREADOR ROBERTO ROBAINA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui al. j no inc. II do caput do art. 2º, al. c no inc. II do caput do art. 3º e Capítulo X, com Seções I, II, III e IV e arts. 52-Y, 52-Z, 52-AA, 52-AB, 52-AC, 52-AD e 52-AE no Título III, todos na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, instituindo a Taxa de Mobilidade Urbana (TMU).
 
Art. 1º  Fica instituída a Taxa de Mobilidade Urbana (TMU) para o custeio do serviço de transporte coletivo público de passageiros do Município de Porto Alegre.
Parágrafo único.  O serviço ao qual se refere este artigo poderá ser prestado diretamente pelo Executivo Municipal ou por meio de concessão administrativa, nos termos do § 2º do art. 2º da Lei Federal nº 11.079, 30 de dezembro de 2004, e alterações posteriores.

 
Art. 2º  Fica incluída al. j no inc. II do caput do art. 2º da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue: 

“Art. 2º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

II – .............................................................................................................................

....................................................................................................................................

j) Mobilidade Urbana.
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 3º  Fica incluída al. c no inc. II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 1973, e alterações posteriores, conforme segue: 

“Art. 3º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

II – .............................................................................................................................

....................................................................................................................................

c) Mobilidade Urbana, a utilização do serviço específico e divisível de transporte coletivo público de passageiros, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.”
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 4º  No Título III da Lei Complementar nº 7, de 1973, e alterações posteriores, fica incluído Capítulo X, com Seções I, II, III e IV e arts. 52-Y, 52-Z, 52-AA, 52-AB, 52-AC, 52-AD e 52-AE, conforme segue:
“CAPÍTULO X

DA TAXA DE MOBILIDADE URBANA

 
Seção I 
Da Incidência e do Sujeito Passivo 

 
Art. 52-Y.  A Taxa de Mobilidade Urbana (TMU) incidirá sobre a utilização, efetiva ou potencial, do serviço de transporte coletivo público de passageiros do Município de Porto Alegre, serviço essencial ao interesse público prestado ou posto à disposição do contribuinte, seja diretamente pelo Executivo Municipal ou por meio de concessão administrativa. 

Parágrafo único.  A TMU incidirá:

I – mensalmente, em caso de uso potencial; e

II – a cada vez que o serviço for utilizado, em caso de uso efetivo.

Art. 52-Z.  São contribuintes da TMU, em contraprestação ao serviço público a eles individualmente prestado ou colocado à disposição: 

I – na condição de usuários potenciais, os empregados vinculados às pessoas jurídicas empregadoras com sede, filial ou qualquer estabelecimento no Município de Porto Alegre, para os quais o serviço é disponibilizado; e

II – na condição de usuários efetivos, os usuários que, não se encaixando no grupo definido no inc. I do caput deste artigo, utilizarem efetivamente o serviço de transporte coletivo público de passageiros.

§ 1º  No caso do inc. I do caput deste artigo, o responsável tributário pelo recolhimento será o empregador pessoa física ou jurídica. 

§ 2º  As pessoas jurídicas de direito público que possuam servidores estatutários poderão aderir ao pagamento da TMU nos termos do inc. I do caput deste artigo, conforme regulamento.

Seção II

Da Base de Cálculo e da Alíquota
Art. 52-AA.  A TMU será calculada conforme as seguintes regras, tendo por base a Unidade Fiscal Municipal (UFM):

I – em caso de uso potencial, o valor devido será resultado do produto da alíquota constante no inc. I do caput do art. 52-AB desta Lei Complementar, pelo número de empregados vinculados à unidade, sede ou estabelecimento de cada pessoa física ou jurídica empregadora; e

II – em caso de uso efetivo, o valor devido será a alíquota constante no inc. II do caput do art. 52-AB desta Lei Complementar, para cada uso efetivo.

 

Art. 52-AB.  As alíquotas da TMU serão fixadas em:

I – 26 (vinte e seis) UFMs, em caso de uso potencial; e

II – 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco) UFM em caso de uso efetivo. 
Seção III

Do Lançamento e do Pagamento

 

Art. 52-AC.  Em caso de uso potencial, a TMU será lançada mensalmente aos responsáveis tributários, conforme § 1º do art. 52-Z desta Lei Complementar.
§ 1º  A TMU deverá ser paga até o dia 20 (vinte) do mês subsequente àquele do fornecimento, pela pessoa jurídica, da informação sobre o número de empregados a ser considerado para a base de cálculo.

§ 2º  Será conferido cartão de passe-livre aos empregados mediante o pagamento em dia da TMU, cujo atraso acarretará a imediata suspensão da sua validade.  

§ 3º  O pagamento da TMU implica, para fins de vale-transporte, em atendimento ao art. 13 do Decreto Federal nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, a inexistência de efetiva despesa de deslocamento residência-trabalho e vice-versa em relação aos empregados residentes em Porto Alegre que integram a base de cálculo da taxa, nos termos do art. 52-Z desta Lei Complementar.

 

Art. 52-AD.  Em caso de uso efetivo, a TMU será lançada a cada utilização de serviço, sendo facultado o recolhimento antecipado ou no momento da efetiva utilização, conforme procedimento a ser definido em regulamento.
 

Seção IV

Das Isenções

 

Art. 52-AE.  Os estudantes, em caso de uso efetivo, serão isentos na proporção de 50% da TMU.”
Art. 5º  Os contratos de concessão administrativa que não estiverem de acordo com o parágrafo único do art. 1º desta Lei Complementar quando da sua publicação deverão, no prazo definido pelo art. 6º desta Lei Complementar, ser extintos ou modificados para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitadas as prerrogativas da administração pública, os direitos do contratado e a necessária manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 6º  Esta Lei Complementar entra em vigor em 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data de sua publicação.
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